
O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência e
Superdotados: a busca pela inclusão social das pessoas com deficiência

O presente trabalho tem por objetivo apresentar os dados da pesquisa realizada
junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência e Superdotados
(CMDPDS) no município de Pelotas. A pesquisa, de caráter qualitativo foi orientada
pelo método dialético-crítico e teve como objetivo identificar quais as atividades
desenvolvidas pelo Conselho e se estas ações possibilitam a materialização de direitos
sociais e a consolidação da cidadania. Inicialmente, foi realizada uma revisão
bibliográfica sobre PPDs, seguida de um estudo documental sobre a legislação existente
identificando os direitos previstos para este segmento, seguido de um estudo
documental nas atas de reuniões do Conselho, no período de junho de 2008 a maio de
2009. Posteriormente foi realizada a coleta de dados sobre a prática conselhista do
CMDPS, através de questionário com perguntas abertas e fechadas, aplicado aos
conselheiros. Os resultados da pesquisa permitem concluir que o CMDPDS procura
defender os interesses das pessoas portadoras de deficiência, através do
encaminhamento às necessidades colocadas em plenária, além de buscar garantir uma
articulação permanente com as instituições que atuam na área. Tendo como função
principal o acompanhamento e o controle social das políticas sociais implantadas em
âmbito municipal, que visem garantir direitos, o COMDPDS, muitas vezes, ultrapassa
esta função, à medida que realiza outras atividades que possam fortalecer e permitir uma
inserção maior das pessoas com algum tipo de deficiência na sociedade. Um exemplo é
o apoio do Conselho na criação da Associação de Mães, Pais, Amigos e de Autistas e
Relacionados com Enfoque Holístico (AMPARHO), tendo em vista que os autistas
encontram muitas dificuldades de acesso a um atendimento especializado em âmbito
municipal. Apesar da pouca participação dos usuários no Conselho é possível afirmar
que a atuação do CMDPDS está pautada na busca de espaços garantidores de direitos e
da construção da cidadania; porém, os dados coletados na pesquisa, demonstram que o
papel e a importância do Conselho não foram, ainda, compreendidos pela população. A
divulgação das atividades realizadas pelo Conselho é mínima, o que gera um
desconhecimento, especialmente para os usuários, os quais, acabam não participando
das plenárias deixando de ocupar um importante espaço de discussão e defesa de seus
interesses.Em decorrência  da pouca participação, os usuários  não conseguem perceber
que podem “ser, de fato, protagonistas da política” (SILVA, 2007:190).Desta forma,
entendemos que o CMDPDS necessita obter maior visibilidade, pois embora seja um
espaço criado por Lei, com a função de exercer o controle social e o acompanhamento
das políticas destinadas a um segmento específico, no caso, aos portadores de
deficiência ele necessita uma maior aproximação com a sociedade. Há algum já se fala
em inclusão social das pessoas portadoras de deficiência. Essa discussão teve início na
década de 1990, do século passado, quando passou-se a discutir que uma deficiência
não deve ser encarada como doença, sendo necessário uma trabalho voltado à
independência e autonomia dos sujeitos e, também, compreender que a deficiência não
deve levar uma pessoa a viver em “lugares avaliados como de exclusão ou de inclusão
precária” ( BARTALOTTI, 2008:10). Dentro dessa perspectiva, ao invés da pessoa
adaptar-se a sociedade, a sociedade é que necessita apreender a conviver com as
diferenças e a não estigmatizar quem possui  alguma deficiência. Finalizando,
entendemos que CMDPDS que tem um desafio importante em sua trajetória, pois que
além da defesa de direitos e inclusão da pessoa com deficiência, necessita também
demonstrar para a sociedade que o conselho tem uma função importante na proposição
e implementação de políticas públicas que priorizem a inclusão e a cidadania   das
pessoas com deficiência.
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